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Resumo: O presente artigo possui o objetivo de investigar, de modo indutivo, o contexto dos 
portadores de necessidades especiais da cidade de Anápolis em meio ao trânsito local, 
fazendo-o por meio do estudo geográfico, das pesquisas de campo, opiniões de especialistas e 
dados bibliográficos. O trânsito é assunto de interesse transindividual, ou seja, sua defesa 
incumbe ao Poder Público e a toda coletividade. Foi realizada uma pesquisa bibliográfica para 
verificar a situação do trânsito local na opinião dos portadores de necessidades especiais, 
aplicando a mesma em suas relações de proteção, defesa e informação. 
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Trânsito. 
 
Abstract: The present article have goal to investigate the context of the special needs in 
Anápolis’ traffic site, making it by the geographical study, the research field, expert reviews 
and bibliographic date . The social transportation traffic is a transindividual interest, that 
means it’s defense is responsibility of  the government and whole community. A 
bibliographic research in the sense of verify the local traffic situation in the special needs 
people view applying the studies in protection affairs, defense and information. 
 
Keywords: Urbanization. Accessibility.Traffic.Adaptation.Traffic Law. 
 
Introdução 
O presente artigo foi baseado em uma pesquisa com o tema “Mobilidade e 
Acessibilidade: o trânsito do município de Anápolis – Goiás e as relações de proteção e defesa 
do usuário portador de necessidade especial”. 
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           O portador de necessidade especial, como será demonstrado neste artigo, por se tratar 
de pessoa hipossuficiente necessita de toda uma logística urbana e legal para que tenha as 
mínimas condições de locomoção.  Pensando nisso, a Organização Mundial da Saúde 
considera que são portadores de necessidade especiais pessoas que vão desde o nível de 
impedimento e incapacidade até deficiências físicas e sensoriais.  
          Pontifica-se que os portadores de necessidades especiais são pessoas com tais privações 
e devem ser tratadas de maneira diferente, com mais atenção e particularidade por meio da 
administração pública e da sociedade.  
          Destarte, que o marco fundamental para as pessoas portadoras de necessidades 
especiais, sem sombra de dúvidas, foi a convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 
da ONU em 2008. A convenção traz uma série de garantias, como respeito a liberdades 
fundamentais desses portadores de necessidades especiais, sendo que a não-discriminação 
como fundamental para as relações humanas.  
         O legislador brasileiro atentou-se e preocupou com tal situação do Portador de 
Necessidade especial, assim, houve evolução no aspecto jurídico-legal desses cidadãos para 
que trouxesse uma melhora na mobilidade e acessibilidade a esse cidadão. 
          O legislador brasileiro inseriu na Carta Magna Constitucional e na legislação pátria 
garantias ao cidadão portador de necessidade especial com a finalidade de amenizar e trazer 
uma segurança, ainda que em determinados momentos seja apenas em abstrato, uma vez que, 
muitas vezes, os municípios não trazem essa adequação em seu plano diretor.  
          A lei número 10.098 de 2000 trouxe uma disposição inovadora acerca das promoções 
de mobilidade e acessibilidade em relação ao portador de necessidade especial, qual seja:  
Art. 1
o
 Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no 





         Segundo a referida Lei, o Estado deve propiciar toda eliminação de barreiras que 
atrapalhem o andamento e a transitividade do portador de necessidade especial.  
            Na pesquisa, ficou demonstrada uma realidade totalmente diferente da real no 
município de Anápolis, sendo que,  em partes, as regras que a lei estabelece são cumpridas, 
porém, na grande maioria, existe um descumprimento dessas normas, como a consequente 
falta de fiscalização por parte do Conselho Municipal  de Trânsito do Município.  
                                                          
 




A metodologia utilizada foi uma leitura exaustiva de todas as referências 
bibliográficas. Em seguida, foi feito um levantamento de dados através de pesquisa de campo. 
 
Convenção Dos Direitos Da Pessoa Com Deficiência (Onu, 2008) 
 
          Esta convenção é uma conquista das pessoas com deficiências. Todavia, há 
divergências em relação à sua necessidade, uma vez que já existe uma Convenção dos 
Direitos Humanos (ONU, 1948) que deveria ser suficiente para qualquer grupo social. De 
qualquer forma, a CDPD é um documento fundamental para impulsionar as mudanças que 
vão assegurar seus direitos, conforme estabelecido nos princípios gerais da Convenção: 
respeito pela dignidade inerente e autonomia individual incluindo a liberdade para fazer as 
próprias escolhas e independência das pessoas; não-discriminação; participação total e efetiva 
e inclusão na sociedade; respeito pela diferença e aceitação das pessoas com deficiências 
como parte da diversidade humana e da humanidade; igualdade de oportunidades; 
acessibilidade; igualdade entre mulheres e homens; respeito pelas capacidades em 
desenvolvimento das crianças com deficiência e respeito do direito das crianças com 
deficiência de preservar suas identidades. 
             A Convenção reconhece a dignidade das pessoas com deficiência e os princípios 
acima consolidam uma mudança de paradigma, assim como de abordagens dirigidas a este 
grupo social, que não deve mais ser visto como ‘objetos’ de caridade, tratamento médico e 
proteção social; mas sim, vistos e tratados como ‘sujeitos de direitos’, iguais a quaisquer 
outros indivíduos. 
Portadores de necessidades especiais são pessoas que apresentam necessidades próprias e 
diferentes, que requerem atenção específica em virtude de sua condição de deficiência. Em 
sentido lato, grávidas e idosos são portadores de necessidades especiais. Em sentido stricto - 
nosso objeto de estudo - são pessoas que apresentam significativas deficiências físicas, 
sensoriais ou intelectuais, decorrentes de fatores inatos ou adquiridos, de caráter permanente, 
que acarretam dificuldades em sua interação com o meio físico e social. 
 
História Jurídica Relativa Aos Portadores De Necessidades Especiais 
             No final da década de 1990, foi criado o Decreto Lei n. 3298/99, que regulamentou a 
Lei 7853/89. Essa Leia estabeleceu a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência, a qual compreende o conjunto de orientações normativas que objetivavam 




assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de 
deficiência. A partir desse ponto, o conceito de “deficiência” foi delimitado: 
O alicerce, para toda a matéria, sempre foi e continua sendo a Constituição, 
especialmente em seus artigos 1º, III; 3º IV; 5º caput; além dos arts. 7º XXXI; 23, II; 24, XIV; 
37, VIII; 203, IV e V; 208; 227, § 1º, II e; 244. 
O art. 3º da Lei n. 7.853/89 (também art. 2º do Dec. n. 3.298, de 20 de Dezembro de 
1999) conceituava deficiência como toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função 
psicológica, fisiológica ou anatômica que gerasse incapacidade para o desempenho de 
atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano. 
Após o Decreto n. 3.298/99, foi editado o Decreto n. 5.296/04, que regulamentou a Lei 
n. 10.048, de 8 de novembro de 2000, dando prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica; já  a Lei n. 10.098, de 19 de dezembro de 2000, veio estabelecer normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 
            O Decreto n. 5.296/04 definiu como pessoa com deficiência aquela que possui 
limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade, considerando as seguintes 
categorias: 
a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de 
paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 
cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 
b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou 
mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 
c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida 




do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea 
de quaisquer das condições anteriores; 
d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 
habilidades adaptativas, tais como: (1) comunicação; (2) cuidado pessoal; (3) habilidades 
sociais; (4) utilização dos recursos da comunidade; (5) saúde e segurança; (6) habilidades 
acadêmicas; (7) lazer; e (8) trabalho; 




A questão urbana e o trânsito de Anápolis 
 
Anápolis é conhecida regionalmente pela sua competitividade  industrial e perspectiva 
de crescimento urbano. Grande parte desse crescimento já aconteceu: o número de veículos na 
cidade aumentou de forma exponencial. É o que aponta os dados divulgados pelo 
Departamento Nacional de Trânsito-DENATRAN. 
Atualmente, Anápolis possui a 46ª maior frota de veículos emplacados do Brasil, num 
universo de 5.560 cidades. Há menos de uma década, o número de veículos em Anápolis 
(conforme dados do Denatran e IBGE) era de 97.211.              Em 2012, esse número chegou 
a 192.559. Um crescimento 198,08%, levando-se em conta que a Cidade tem uma população 
estimada de 338.545 (Censo de 2011). Dentro destes números, mais da metade da população 
censitária teria um carro.  
Em 2014, este número havia subido para 226 mil. Em 2015, o número subiu para 
241.261. Outro dado em relação à frota de Anápolis é que os veículos de duas rodas 
(motocicletas, motonetas e ciclomotores) já somam 67.008, ou seja, 27,8% do total de 
veículos emplacados em Anápolis. Os veículos de passeio somam 120.504 (49,9%); os 
veículos pesados (caminhão e caminhão trator), 13.363 (5,5%); os ônibus e micro-ônibus são 
2.006 (0,8%) e as caminhonetas, 25.673 (10,6%). Os demais tipos, em menor número, 
constituem o restante da frota Anapolina. 




Inseridos nesta realidade, os portadores de necessidades especiais podem “sentir na 
pele” os efeitos do crescimento que não os assiste. Por exemplo, grande parte das faixas de 
pedestres da cidade não possui rampas de acessibilidade; um detalhe simples que prejudica 
muito a locomoção desse indivíduo. (Fonte: 
http://www.jornalcontexto.net/noticia_detalhe.php?id_noticia. 2015,) 
            A cidade conta com um plano Diretor, a lei complementar número 128 de 
outubro de 2006, mas na prática evidenciamos atitudes que vão de encontro esse 
plano. Não há uma efetiva fiscalização, e ainda há uma ausência de leis que 
regulamentem medidas afirmativas para tratar a pessoa com necessidade especial.  
          Verifica-se, também, uma real necessidade de trabalhar a conscientização da 
população e, principalmente, com as crianças nas escolas. Desta forma, com um 
trabalho de conscientização e educação, o respeito para com os portadores de 
necessidades especiais vem automaticamente.  
 
Análise Dos Resultados De Pesquisa 
As pesquisas efetuadas a respeito das relações de proteção de defesa do usuário 
portador de necessidade especial elucidaram várias questões. Uma delas está no que se refere 
à falta de informação a respeito dos próprios direitos. 
 
               Fonte: Autor  
Dentre os entrevistados, quase 60% têm o ônibus ou outros veículos como principal 
meio de locomoção. Subentende-se, de tal resultado, que os portadores de necessidades 
especiais lidam com dificuldades bastante específicas em relação à sua deficiência, por 





Meios de transporte mais utilizados 
Carro Moto Ônibus Outros




Além disso, o portador de necessidade especial também é um pedestre. Isso significa 
que vai precisar da ajuda de alguma pessoa próxima a ele para chegar até um ponto de ônibus. 
Quando ele não puder contar com outra pessoa, deverá seguir o trajeto até o ponto sozinho, 
podendo enfrentar uma série de dificuldades comuns na cidade de Anápolis: escassez de 
rampas de acesso das faixas de pedestre, calçadas com relevo irregular (tornando-se 





O cidadão anapolino, que possui algum tipo de deficiência física, também desaprova 
as condições do trânsito local. Segundo pesquisa, para 94% deles, o trânsito do município de 
Anápolis é regular ou ruim. Não é difícil explicar os motivos de tal resultado. Ele possui uma 
explicação macro (em sentido nacional) e micro (em sentido local): 
Enquanto o mundo caminha para o uso de transportes alternativos, o consumo dos 
automóveis se torna cada dia mais uma prática da cultura brasileira. As ruas incham, o tráfego 




Opinião do portador de 
necessidades especiais a respeito 
da qualidade do trânsito local 
Bom Regular Ruim





Fonte: Autor  
No estudo acima, percebem-se que os conhecedores e não-conhecedores dos 
problemas de trânsito, que abrangem os portadores de necessidades especiais, estão 
igualmente divididos. Os resultados da próxima pergunta também são bem distribuídos: 19% 
pedem por mais civilidade por parte de motoristas, 37% acreditam que o modelo de trânsito 
local deve ser repensado e aprimorado e 44% dos entrevistados pedem por mais rampas, 
calçadas, placas e outros investimentos diretos em estrutura. 
50% 50% 
Você conhece os 
problemas do trânsito 
de Anápolis em 






Se sim, quais os 
mecanismos para a 
melhoria? 
Educação
Melhora na estrutura urbana
Melhora no planejamento urbano





Fonte: Autor  
Ainda neste tópico, o estudo afirma que 33% dos portadores de necessidades especiais 
se sentem respeitados no trânsito, e apenas 19% se sentem seguros. Os motivos dessa 
insegurança são variados, mas destacam-se: a falta de educação no trânsito (41%), a 
imprudência (36%) e a quantidade de acidentes (19%). Este dado é essencial para revelar o 
porquê da insegurança na perspectiva das vítimas: a falta de fiscalização e a falta de 
planejamento prejudicam e atrapalham a vida do PNE, mas não são agentes causadores da 
insegurança. Na visão deles, é a falta de responsabilidade dos condutores que gera esse 







Motivos pelo qual o PNE não se sente seguro 
no trânsito: 
Pela imprudência no trânsito Pela falta de educação no trânsito
Pela falta de fiscalização no trânsito Pela falta de planejamento no trânsito
Pela quantidade de acidentes no trânsito





Fonte: Autor  
Já são conhecidos os impactos sociais que a propaganda causa no cidadão brasileiro, 
seja veiculada na TV, rádio, internet ou outros meios. Mais de 80% acreditam que este meio 
possa surtir efeito na relação de proteção e defesa do PNE no trânsito. 
Percebe-se que os portadores de necessidades especiais estão corretos. O brasileiro é 
receptivo à propaganda. Uma pesquisa realizada pelo Ibope Inteligência para a Associação 
Brasileira de Agências de Publicidade (Abap) aponta que 87% dos entrevistados gostam da 
publicidade e 67% consideram que ela tem um importante papel em suas vidas. 
De acordo com a pesquisa, 69% dos entrevistados declararam estar expostos à 
propaganda de produtos ou serviços sempre ou frequentemente. A maioria dos entrevistados, 
66%, acredita que as principais funções da propaganda é o caráter informativo, e apenas 7% 




Você acha que a propaganda e a educação 
de trânsito podem influenciar na melhoria 
do trânsito de Anápolis? 
Sim Não





Fonte: Autor  
 
Temos aqui um dos dados mais alarmantes da pesquisa. Ao serem indagados sobre o 
conhecimento de políticas públicas em seu favor, apenas 8% dos portadores de necessidades 
especiais tinham conhecimento de alguma delas. Dentre tais políticas públicas, podemos citar 
as vagas preferenciais em estacionamentos e a isenção de pagamento para quem viaja de 
ônibus no trajeto Anápolis – Goiânia. Mais de 90% dos entrevistados afirmam não saber da 
existência desses benefícios. 
Tais leis existem, entretanto, se os próprios beneficiários não sabem da existência 
delas, essas leis nunca se tornarão eficazes e não cumprirão seu papel de agente transformador 
e regulador da sociedade. Sem informação, a justiça social nunca será alcançada. 
8% 
92% 
Você conhece alguma política pública de 
trânsito destinada ao portador de 
necessidade especial? 
Sim Não





Fonte: Autor  
               Por fim, os entrevistados são quase unânimes em afirmar que a falta de mobilidade 
gera danos a toda a sociedade. Como conclusão, o modelo atual é ineficiente e precisa ser 
revisto. O crescimento local deve ser acompanhado de um exaustivo trabalho conscientização. 
A reforma de estrutura e planejamento é urgente. Os governos que afirmam construir uma 
sociedade para todos precisam, efetivamente, cumprir seu papel. 
 
A Mobilidade E Acessibilidade Do Portador De Necessidade Especial 
 





Você acredita que a falta de mobilidade para 
o portador de necessidades especiais/idoso 
gera algum tipo de dano para a população? 




Encontramos, no centro da cidade de Anápolis, muitas cenas de, não apenas falta de 
zelo, como completo descaso por parte do poder municipal. O local é centenário, pois existe 
desde a emancipação do município. Porém, este mantém seus aspectos antigos: ainda hoje o 
esgoto corre a céu aberto, as calçadas não possuem rampas de acessibilidade. As ofensas mais 
graves podem ser observadas nas imagens acima.  
A imagem 1 foi capturada na Av. General Joaquim Inácio , próximo ao terminal 
urbano e o principal supermercado do setor. Nela podemos observar uma grande quantidade 
de ambulantes que se instalaram na calçada, a perder de vista. Na imagem 2, na Travessa 
Desembargador Jaime, uma mulher anda pela calçada que, além de muito estreita, está 
bastante destruída. A dificuldade faz com que pessoas andem pelo meio da rua (ao fundo). 
Se até mesmo cidadãos que não possuem deficiências usufruem de vias em péssimo 
estado e de maneira completamente inadequada, obviamente comprovamos que o mesmo 
ocorre com os portadores de necessidades especiais, que não possuem seu direito de ir e vir 




             Em seu artigo 1º, O Código de Trânsito Brasileiro afirma que “o trânsito, em 
condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do 
Sistema Nacional de Trânsito”. Foi atribuída ao Estado, portanto, a responsabilidade de não 
apenas organizar abstratamente o trânsito, expedindo normas e regulamentações, mas também 
de participar ativamente da promoção desta segurança almejada pelo legislador. A norma 
protetivas do direito de segurança no trânsito não é encontrada apenas na legislação 
especifica. Conforme afirma Damásio de Jesus, “a segurança dos cidadãos é tutelada pela 
nossa Constituição Federal (art. 5º, caput), incluindo a tutela da incolumidade pública no 
trânsito”. 
           Na presente pesquisa constatou-se de modo formal e científico a falta de atenção que o 
portador de necessidades especiais recebe, tanto de parte da população, quanto da escassez de 
iniciativa governamental para sanar os problemas duradouros e enraizados no cotidiano local. 
          A promoção e defesa dos direitos às pessoas com deficiência devem se constituir meta 
governamental e estar no centro da agenda das políticas públicas, mas que infelizmente não 
ocorre no Município de Anápolis Goiás. 
        Desta forma, a melhoria na condição de vida do usuário portador de necessidade especial 
requer um esforço conjuntural da Administração Pública e de toda a sociedade organizada.  




          As políticas públicas para a valorização dessa classe, por muitas vezes, não são 
eficazes. As ações municipais que objetivam conscientizar pessoas sobre a importância da 
inclusão são inúteis se o próprio município não se encarregar de cuidar do básico (vide o 
péssimo estado das calçadas no centro da cidade). 
         Por fim, a cidade de Anápolis precisa repensar o seu plano diretor no sentido de dar 
tratamento digno e necessário para as pessoas com deficiência, tornando possível sua 
locomoção pelo Centro da cidade e outras localidades. 
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